
 

  

DECRETO N.º 3.834/2026                                  DE 23 DE JULHO DE 2026.  
 

 
REGULAMENTA A AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE 
DESEMPENHO PARA FINS DE PROMOÇÃO POR 
MERECIMENTO DOS PROFISSIONAIS DO 
MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL, INSTITUI A 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA PROMOÇÃO, 
ESTABELECE OS INSTRUMENTOS, CRITÉRIOS, 
PROCEDIMENTOS, RECURSOS E DEMAIS 
NORMAS PARA AFERIÇÃO DO MERECIMENTO 
FUNCIONAL, NOS TERMOS DOS ARTS. 14 A 22 
DA LEI MUNICIPAL Nº 3.686, DE 12 DE AGOSTO 
DE 2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

VANDERLEI HERMES – PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO 

TIGRE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 70 da Lei Orgânica Municipal, e; 

Considerando que a Administração Pública deve observar os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

previstos no art. 37 da Constituição Federal; 

Considerando que a valorização dos profissionais da educação 

constitui princípio constitucional e diretriz da política educacional brasileira, 

sendo indispensável a adoção de mecanismos objetivos de avaliação de 

desempenho; 

Considerando que a Lei Municipal nº 3.686, de 12 de agosto de 2025, 

instituiu o Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério Público Municipal, 

estabelecendo que a promoção funcional observará, cumulativamente, o tempo 

de efetivo exercício, a qualificação profissional e a avaliação periódica de 

desempenho por merecimento;  

Considerando que o § 1º do art. 16 da Lei Municipal nº 3.686/2025 

determinou a regulamentação, por Decreto, dos instrumentos, critérios e 

periodicidade da avaliação de desempenho, bem como o § 8º do mesmo artigo 

estabeleceu que os boletins de avaliação serão emitidos semestralmente pela 

chefia imediata do profissional do magistério;  

Considerando que a Lei Municipal nº 3.686/2025 instituiu a Comissão 

de Avaliação da Promoção, atribuindo ao Poder Executivo a regulamentação de 

suas competências, procedimentos e critérios técnicos de atuação;  



 

  

Considerando a necessidade de assegurar critérios objetivos, 

impessoais e uniformes para a avaliação dos profissionais do magistério, 

garantindo transparência, segurança jurídica, contraditório e ampla defesa no 

procedimento administrativo; 

Considerando a conveniência de padronizar os instrumentos de 

avaliação e estabelecer procedimentos administrativos capazes de subsidiar 

adequadamente os processos de promoção funcional; 

 

 

D E C R E T A: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a avaliação periódica de desempenho dos 

Profissionais do Magistério Público Municipal, prevista nos arts. 14 a 22 da Lei 

Municipal nº 3.686, de 12 de agosto de 2025, disciplinando: 

I – os critérios de avaliação por merecimento; 

II – os instrumentos de avaliação; 

III – a periodicidade das avaliações; 

IV – a composição, organização e funcionamento da Comissão de Avaliação da 

Promoção; 

V – as competências das chefias avaliadoras; 

VI – os procedimentos administrativos de avaliação; 

VII – a metodologia de pontuação; 

VIII – o procedimento de ciência da avaliação; 

IX – o pedido de reconsideração e os recursos administrativos; 

X – a homologação das avaliações; 

XI – a validação da avaliação para fins de promoção funcional. 

Art. 2º A avaliação periódica de desempenho constitui requisito obrigatório para 

promoção por merecimento dos profissionais do Magistério Público Municipal, 

observado, cumulativamente, o cumprimento dos demais requisitos previstos na 

Lei Municipal nº 3.686/2025.  



 

  

Art. 3º A avaliação de desempenho possui natureza técnica, administrativa e 

pedagógica, destinando-se à aferição objetiva do desempenho funcional do 

profissional do magistério durante o exercício de suas atribuições. 

Parágrafo único. A avaliação não possui caráter disciplinar, sem prejuízo da 

responsabilização administrativa do servidor quando constatadas infrações 

funcionais previstas na legislação municipal. 

Art. 4º A avaliação será realizada observando os princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, objetividade, transparência,  

motivação, razoabilidade, proporcionalidade, valorização profissional, melhoria 

contínua da qualidade da educação pública, contraditório, ampla defesa e devido 

processo administrativo. 

Art. 5º São objetivos da avaliação periódica de desempenho: 

I – aferir o merecimento funcional do profissional do magistério; 

II – estimular o aperfeiçoamento permanente; 

III – promover a melhoria da qualidade do ensino; 

IV – incentivar a formação continuada; 

V – identificar potencialidades e necessidades de capacitação; 

VI – fortalecer a gestão democrática e a eficiência administrativa; 

VII – subsidiar os processos de promoção funcional; 

VIII – incentivar o desenvolvimento profissional e institucional. 

Art. 6º Submetem-se à avaliação prevista neste Decreto todos os ocupantes de 

cargos efetivos integrantes do Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério 

Público Municipal. 

Parágrafo único. A avaliação abrangerá os Professores da Educação Infantil, 

Professores dos Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental, Professores de 

Educação Especial e os demais profissionais do magistério ocupantes de 

funções de suporte pedagógico, quando sujeitos ao regime de promoção previsto 

na Lei Municipal nº 3.686/2025.  

Art. 7º A avaliação será formalizada mediante Boletim Individual de Avaliação de 

Desempenho, emitido semestralmente pela chefia imediata, observado o 

disposto neste Decreto. 

Art. 8º As avaliações serão realizadas: 

I – no mês de maio, relativamente ao primeiro semestre; 

II – no mês de novembro, relativamente ao segundo semestre. 



 

  

Parágrafo único. Os boletins deverão refletir exclusivamente o desempenho 

funcional verificado no respectivo período avaliativo. 

Art. 9º O servidor será cientificado do resultado da avaliação mediante 

assinatura no respectivo boletim. 

§ 1º A assinatura do servidor importará apenas em ciência da avaliação, não 

significando concordância com seu conteúdo. 

§ 2º Havendo recusa na assinatura, esta será certificada pela chefia avaliadora 

na presença de duas testemunhas, sem prejuízo da validade da avaliação. 

Art. 10. A avaliação periódica de desempenho será composta por critérios 

objetivos, previamente definidos neste Decreto, vedada qualquer forma de 

avaliação baseada em critérios pessoais, políticos, ideológicos, religiosos, 

partidários ou discriminatórios de qualquer natureza. 

Parágrafo único. Toda pontuação atribuída deverá ser passível de 

fundamentação objetiva, mediante registros funcionais, documentos 

administrativos ou fatos concretos relacionados ao exercício das atribuições do 

cargo. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA PROMOÇÃO 

Art. 11. Fica regulamentada a Comissão de Avaliação da Promoção, prevista 

nos arts. 21 e 22 da Lei Municipal nº 3.686, de 12 de agosto de 2025, órgão 

colegiado de caráter permanente, consultivo, deliberativo e fiscalizador, 

responsável pela análise, validação e acompanhamento das avaliações 

periódicas de desempenho dos profissionais do Magistério Público Municipal 

para fins de promoção por merecimento.  

Art. 12. A Comissão será composta por 05 (cinco) membros titulares e 

respectivos suplentes, designados por Portaria do Prefeito Municipal, observada 

a seguinte composição: 

I – o Secretário Municipal de Educação, que a presidirá; 

II – um Diretor de Escola da Rede Municipal; 

III – um Coordenador Pedagógico, Supervisor Educacional ou Orientador 

Educacional pertencente ao quadro efetivo do Magistério; 

IV – um Professor efetivo da Rede Municipal de Ensino; 

V – um servidor efetivo representante da Secretaria Municipal da Administração. 



 

  

§ 1º Os membros suplentes substituirão os titulares em suas ausências, 

impedimentos ou afastamentos legais. 

§ 2º O mandato dos membros será de 02 (dois) anos, permitida a recondução. 

§ 3º O exercício da função de membro da Comissão será considerado serviço 

público relevante, não ensejando remuneração adicional. 

Art. 13. Não poderá integrar a Comissão o servidor que: 

I – esteja respondendo a Processo Administrativo Disciplinar; 

II – tenha sofrido penalidade disciplinar de suspensão nos últimos cinco anos; 

III – esteja em estágio probatório; 

IV – possua parentesco, até o terceiro grau, com servidor cujo processo esteja 

sob análise da Comissão; 

V – possua interesse direto ou indireto na matéria objeto de deliberação. 

Art. 14. O membro que incorrer em hipótese de impedimento ou suspeição 

deverá declarar-se impedido, abstendo-se de participar da discussão e votação 

do processo correspondente. 

§ 1º Consideram-se hipóteses de suspeição aquelas previstas na legislação 

processual civil, aplicáveis subsidiariamente ao processo administrativo. 

§ 2º Na hipótese de impedimento, será convocado o respectivo suplente. 

Art. 15. A Comissão reunir-se-á: 

I – ordinariamente, sempre que necessário ao cumprimento do calendário anual 

de promoções; 

II – extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou por 

requerimento da maioria absoluta de seus membros. 

§ 1º As reuniões serão registradas em ata. 

§ 2º O quórum mínimo para instalação será de maioria absoluta dos membros. 

§ 3º As deliberações ocorrerão por maioria simples dos presentes. 

§ 4º Em caso de empate, caberá ao Presidente o voto de qualidade. 

Art. 16. As reuniões da Comissão poderão ocorrer de forma presencial ou por 

meio eletrônico, desde que assegurada a identificação dos participantes, o 

registro das deliberações e a integridade dos documentos produzidos. 

Art. 17. A Secretaria Municipal de Educação prestará apoio técnico e 

administrativo à Comissão, competindo-lhe: 

I – organizar os processos administrativos; 

II – manter arquivo físico e eletrônico das avaliações; 



 

  

III – elaborar pautas e atas; 

IV – controlar prazos; 

V – expedir notificações; 

VI – executar os demais atos administrativos necessários ao funcionamento da 

Comissão. 

 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DA COMISSÃO 

Art. 18. Compete à Comissão de Avaliação da Promoção: 

I – receber os Boletins Individuais de Avaliação de Desempenho emitidos pelas 

chefias imediatas; 

II – verificar a regularidade formal das avaliações; 

III – conferir o cumprimento dos critérios previstos na Lei Municipal nº 3.686/2025 

e neste Decreto; 

IV – validar as avaliações para fins de promoção funcional; 

V – apreciar pedidos de reconsideração e recursos administrativos; 

VI – determinar diligências quando verificar inconsistências, omissões ou 

irregularidades; 

VII – solicitar esclarecimentos à chefia avaliadora; 

VIII – recomendar a realização de nova avaliação quando constatado vício 

insanável; 

IX – acompanhar a correta aplicação dos critérios de avaliação em toda a Rede 

Municipal de Ensino; 

X – uniformizar procedimentos de avaliação; 

XI – emitir orientações técnicas às chefias avaliadoras; 

XII – promover estudos para aperfeiçoamento do sistema de avaliação; 

XIII – elaborar parecer conclusivo acerca do preenchimento dos requisitos para 

promoção; 

XIV – encaminhar o processo ao Secretário Municipal de Educação para 

prosseguimento dos atos administrativos; 

XV – exercer outras atribuições correlatas previstas na legislação. 

Art. 19. A Comissão limitar-se-á à análise da legalidade, regularidade e 

conformidade da avaliação, sendo vedada a substituição da chefia imediata na 

atribuição das notas, salvo quando declarada a nulidade da avaliação. 



 

  

Parágrafo único. A Comissão poderá determinar a realização de nova avaliação 

quando verificar: 

I – ausência de fundamentação; 

II – manifesta incoerência entre a pontuação atribuída e os fatos registrados; 

III – inobservância dos critérios estabelecidos neste Decreto; 

IV – violação aos princípios da impessoalidade, moralidade ou isonomia; 

V – ocorrência de erro material capaz de comprometer o resultado. 

Art. 20. Constatada a necessidade de complementação da avaliação, a 

Comissão fixará prazo de até 10 (dez) dias úteis para manifestação da chefia 

imediata. 

Art. 21. Os pareceres da Comissão deverão ser sempre fundamentados, 

indicando os fatos considerados, a legislação aplicável, a análise realizada, a 

conclusão e a decisão. 

Art. 22. As decisões da Comissão serão registradas em ata e integrarão o 

processo administrativo de promoção funcional. 

Art. 23. Encerrada a análise, a Comissão emitirá Parecer Final contendo: 

I – identificação do servidor; 

II – período avaliado; 

III – resultado das avaliações semestrais; 

IV – verificação do atendimento dos requisitos legais; 

V – manifestação quanto à aptidão para promoção; 

VI – encaminhamento à autoridade competente. 

Art. 24. Os membros da Comissão responderão administrativamente pelos atos 

praticados com dolo, fraude, má-fé ou desvio de finalidade, observado o devido 

processo legal. 

Art. 25. Os casos omissos relativos às atividades da Comissão serão resolvidos 

pelo colegiado, observadas as disposições da Lei Municipal nº 3.686/2025, deste 

Decreto e, subsidiariamente, da legislação municipal aplicável ao processo 

administrativo.  

 

CAPÍTULO IV 

DAS CHEFIAS AVALIADORAS 



 

  

Art. 26. A avaliação periódica de desempenho será realizada pela chefia 

imediata do profissional do magistério, observado o disposto na Lei Municipal nº 

3.686/2025 e neste Decreto.  

Art. 27. Para fins deste Decreto, considera-se chefia imediata a autoridade 

responsável pelo acompanhamento permanente das atividades funcionais do 

servidor durante o período avaliativo. 

Art. 28. São responsáveis pela avaliação: 

I – o Diretor Escolar, em relação aos Professores em exercício na respectiva 

unidade escolar; 

II – o Secretário Municipal de Educação, em relação aos Diretores Escolares; 

III – o Diretor Escolar, mediante manifestação técnica do Coordenador 

Pedagógico, quando o servidor avaliado exercer as funções de Coordenador 

Pedagógico, Supervisor Educacional ou Orientador Educacional na unidade 

escolar; 

IV – o Secretário Municipal de Educação, em relação aos Coordenadores 

Pedagógicos, Supervisores Educacionais e Orientadores Educacionais lotados 

diretamente na Secretaria Municipal de Educação; 

V – o superior hierárquico imediato, quando o profissional do magistério estiver 

regularmente designado para exercer atividades fora da unidade escolar. 

§ 1º A manifestação técnica prevista no inciso III terá caráter opinativo e 

subsidiará a decisão da chefia avaliadora. 

§ 2º O servidor cedido ou em exercício em outro órgão será avaliado pela 

autoridade responsável pelo acompanhamento direto de suas atividades, sem 

prejuízo da homologação pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 29. Quando o servidor tiver exercido suas atividades em mais de uma 

unidade escolar durante o semestre, a avaliação será realizada pela chefia sob 

cuja supervisão permaneceu por maior período. 

Parágrafo único. Em caso de igualdade de tempo, competirá ao Secretário 

Municipal de Educação definir a chefia responsável pela avaliação. 

Art. 30. Ocorrendo afastamento, vacância, licença ou impedimento da chefia 

imediata por período superior a 30 (trinta) dias, a avaliação será realizada pelo 

substituto legal ou pela autoridade hierarquicamente superior. 

Art. 31. Compete à chefia avaliadora: 

I – acompanhar continuamente o desempenho funcional do servidor; 



 

  

II – orientar o servidor quanto às atribuições do cargo; 

III – preencher o Boletim Individual de Avaliação de Desempenho de forma 

objetiva e fundamentada; 

IV – atribuir pontuação conforme os critérios estabelecidos neste Decreto; 

V – registrar fatos relevantes ocorridos durante o período avaliado; 

VI – dar ciência ao servidor acerca da avaliação realizada; 

VII – encaminhar o boletim à Comissão de Avaliação da Promoção dentro dos 

prazos estabelecidos. 

Art. 32. A chefia avaliadora responderá administrativa, civil e penalmente pelos 

atos praticados com dolo, fraude, favorecimento, perseguição, desvio de 

finalidade ou qualquer outra conduta incompatível com os princípios da 

Administração Pública. 

Art. 33. É vedado à chefia avaliadora: 

I – utilizar critérios estranhos aos previstos neste Decreto; 

II – fundamentar a avaliação em fatos não comprovados; 

III – deixar de motivar pontuações inferiores ao desempenho esperado; 

IV – considerar aspectos de natureza político-partidária, religiosa, ideológica, 

sindical, pessoal ou discriminatória; 

V – delegar a terceiros a atribuição da avaliação. 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Art. 34. A avaliação periódica de desempenho observará critérios objetivos 

relacionados ao exercício das atribuições do cargo, visando aferir o merecimento 

funcional do profissional do magistério.  

Art. 35. Serão avaliados os seguintes critérios: 

I – assiduidade; 

II – pontualidade; 

III – eficiência no exercício das atribuições; 

IV – responsabilidade funcional; 

V – planejamento e organização pedagógica; 

VI – qualidade da prática docente; 

VII – avaliação da aprendizagem dos estudantes; 

VIII – participação nas atividades pedagógicas e institucionais; 



 

  

IX – relacionamento interpessoal e trabalho em equipe; 

X – formação continuada e aperfeiçoamento profissional; 

XI – participação em projetos pedagógicos e ações institucionais; 

XII – comprometimento com os objetivos da Rede Municipal de Ensino. 

Art. 36. Para fins de avaliação, cada critério será aferido mediante indicadores 

objetivos. 

 

Seção I 

Da Assiduidade 

Art. 37. A assiduidade compreenderá: 

I – frequência ao trabalho; 

II – comparecimento às atividades obrigatórias; 

III – inexistência de faltas injustificadas; 

IV – regularidade no cumprimento da jornada. 

 

Seção II 

Da Pontualidade 

Art. 38. A pontualidade compreenderá: 

I – cumprimento dos horários de entrada e saída; 

II – comparecimento pontual às reuniões; 

III – observância dos horários das atividades escolares; 

IV – cumprimento dos prazos administrativos. 

 

Seção III 

Da Eficiência 

Art. 39. A eficiência será aferida considerando: 

I – domínio dos conteúdos; 

II – planejamento das atividades; 

III – organização do trabalho; 

IV – utilização adequada dos recursos pedagógicos; 

V – qualidade das atividades desenvolvidas; 

VI – cumprimento das atribuições do cargo. 

 

Seção IV 



 

  

Da Responsabilidade 

Art. 40. A responsabilidade funcional compreenderá: 

I – zelo pelo patrimônio público; 

II – cumprimento da legislação educacional; 

III – observância das normas da Secretaria Municipal de Educação; 

IV – ética profissional; 

V – sigilo funcional quando exigido. 

 

Seção V 

Do Planejamento Pedagógico 

Art. 41. Será considerada a elaboração e execução do planejamento pedagógico 

em conformidade com: 

I – o currículo; 

II – o Projeto Político-Pedagógico; 

III – o calendário escolar; 

IV – as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação. 

 

Seção VI 

Da Prática Docente 

Art. 42. A prática docente será aferida mediante: 

I – desenvolvimento das atividades de ensino; 

II – metodologias utilizadas; 

III – acompanhamento da aprendizagem; 

IV – organização do ambiente escolar; 

V – estímulo à participação dos estudantes. 

 

Seção VII 

Da Formação Continuada 

Art. 43. Será avaliada a participação do servidor em cursos, seminários, 

congressos, encontros pedagógicos e demais ações de formação continuada 

relacionadas à educação. 

 

Seção VIII 

Dos Projetos Pedagógicos 



 

  

Art. 44. Será considerada a participação do servidor em projetos institucionais, 

ações de inovação pedagógica, atividades extracurriculares e programas 

desenvolvidos pela Rede Municipal de Ensino. 

 

Seção IX 

Do Relacionamento Interpessoal 

Art. 45. Será avaliada a capacidade do servidor de: 

I – trabalhar em equipe; 

II – manter relacionamento respeitoso com estudantes, famílias e colegas; 

III – colaborar com a gestão escolar; 

IV – contribuir para um ambiente escolar harmonioso. 

 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO 

Art. 46. O Boletim Individual de Avaliação terá pontuação máxima de 100 (cem) 

pontos. 

Art. 47. Cada critério previsto no art. 35 corresponderá a até 10 (dez) pontos, 

distribuídos conforme o Anexo I deste Decreto. 

Art. 48. A pontuação será atribuída conforme a seguinte escala: 

Conceito Pontuação 

Excelente 10 

Muito bom 8 

Bom 6 

Regular 4 

Insuficiente 2 

§ 1º A atribuição da pontuação deverá ser fundamentada sempre que inferior a 

8 (oito) pontos. 

§ 2º A inexistência de fundamentação implicará devolução do boletim à chefia 

avaliadora para complementação. 

Art. 49. A pontuação final corresponderá à soma das notas atribuídas aos 

critérios de avaliação. 

Art. 50. Considerar-se-á satisfatório o desempenho do profissional que obtiver, 

no mínimo, 70 (setenta) pontos no respectivo boletim semestral. 



 

  

§ 1º O resultado inferior a 70 (setenta) pontos não impedirá, por si só, a 

promoção funcional, devendo a Comissão analisar o conjunto das avaliações 

realizadas durante o interstício, observados os requisitos previstos na Lei 

Municipal nº 3.686/2025. 

§ 2º A pontuação será utilizada exclusivamente para aferição do merecimento 

funcional, sem prejuízo da adoção de medidas de acompanhamento, orientação 

e capacitação quando constatadas deficiências no desempenho. 

Art. 51. Serão descontados da pontuação final os registros de faltas 

injustificadas, atrasos e saídas antecipadas quando caracterizarem as hipóteses 

previstas na Lei Municipal nº 3.686/2025 que repercutem na promoção funcional, 

sem prejuízo das sanções disciplinares cabíveis.  

Art. 52. A Comissão de Avaliação da Promoção poderá solicitar esclarecimentos 

ou determinar a retificação de erro material na pontuação, vedada a substituição 

da avaliação técnica realizada pela chefia imediata, salvo quando reconhecida 

nulidade do procedimento. 

 

CAPÍTULO VII 

DO PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO 

Art. 53. A avaliação periódica de desempenho será realizada semestralmente, 

mediante preenchimento do Boletim Individual de Avaliação pela chefia imediata, 

observados os critérios estabelecidos neste Decreto. 

Art. 54. O processo de avaliação compreenderá as seguintes fases: 

I – acompanhamento funcional do servidor durante o semestre; 

II – preenchimento do Boletim Individual de Avaliação; 

III – ciência do servidor; 

IV – pedido de reconsideração, quando houver; 

V – encaminhamento do boletim à Comissão de Avaliação da Promoção; 

VI – análise e validação pela Comissão; 

VII – homologação do resultado; 

VIII – arquivamento do boletim na pasta funcional do servidor. 

Art. 55. A avaliação deverá refletir exclusivamente o desempenho funcional 

observado durante o período correspondente ao semestre avaliado. 



 

  

Parágrafo único. É vedada a utilização de fatos anteriores ou posteriores ao 

período de avaliação, salvo quando produzirem efeitos permanentes sobre o 

desempenho funcional. 

Art. 56. Durante o período avaliativo, a chefia imediata deverá acompanhar o 

desempenho do servidor, orientando-o quanto às atribuições do cargo, às metas 

institucionais e às oportunidades de aperfeiçoamento profissional. 

Art. 57. Sempre que verificar desempenho inferior ao esperado em qualquer dos 

critérios avaliados, a chefia imediata deverá registrar as ocorrências e orientar o 

servidor quanto às medidas necessárias para sua melhoria. 

Parágrafo único. A orientação prevista no caput possui caráter preventivo e 

pedagógico, objetivando o aperfeiçoamento do desempenho funcional. 

Art. 58. A chefia avaliadora poderá utilizar como elementos de convicção: 

I – registros administrativos; 

II – relatórios pedagógicos; 

III – frequência e controle de jornada; 

IV – documentos escolares; 

V – participação em reuniões; 

VI – registros de acompanhamento pedagógico; 

VII – informações constantes dos sistemas oficiais da Secretaria Municipal de 

Educação; 

VIII – demais documentos relacionados ao exercício das atribuições do cargo. 

Art. 59. É vedada a atribuição de pontuação baseada exclusivamente em 

critérios subjetivos ou em fatos não comprovados. 

Art. 60. Concluído o preenchimento do boletim, a chefia imediata deverá assiná-

lo e encaminhá-lo ao servidor para ciência. 

Art. 61. O boletim deverá ser encaminhado à Comissão de Avaliação da 

Promoção no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a ciência do servidor ou 

após a decisão do pedido de reconsideração, quando houver. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA CIÊNCIA, DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E DOS RECURSOS 

Art. 62. Concluída a avaliação, o servidor será formalmente cientificado do 

conteúdo do Boletim Individual de Avaliação. 

§ 1º A ciência será comprovada mediante assinatura do servidor. 



 

  

§ 2º A assinatura não implica concordância com a avaliação. 

§ 3º Havendo recusa em assinar, a chefia certificará o fato na presença de duas 

testemunhas. 

Art. 63. O servidor poderá apresentar Pedido de Reconsideração à própria chefia 

avaliadora no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da ciência da avaliação. 

§ 1º O pedido deverá conter exposição fundamentada dos fatos e indicação dos 

critérios impugnados. 

§ 2º A chefia avaliadora decidirá o pedido no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

§ 3º Caso reconheça equívoco, a chefia procederá à retificação do boletim, 

encaminhando nova versão ao servidor. 

Art. 64. Mantida total ou parcialmente a avaliação, poderá o servidor interpor 

Recurso Administrativo à Comissão de Avaliação da Promoção no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

Art. 65. O recurso será distribuído a um membro relator da Comissão, que 

elaborará parecer técnico para apreciação do colegiado. 

Art. 66. A Comissão poderá: 

I – conhecer e negar provimento ao recurso; 

II – dar provimento parcial; 

III – dar provimento integral; 

IV – converter o julgamento em diligência; 

V – determinar a complementação da fundamentação; 

VI – reconhecer nulidade da avaliação e determinar a realização de nova 

avaliação. 

Parágrafo único. A Comissão não poderá substituir a chefia imediata na 

atribuição das notas, ressalvada a hipótese de erro material ou nulidade do 

procedimento. 

Art. 67. As decisões da Comissão deverão ser fundamentadas e comunicadas 

ao servidor. 

Art. 68. Encerrada a fase recursal, o resultado tornar-se-á definitivo na esfera 

administrativa. 

 

CAPÍTULO IX 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA PROMOÇÃO 



 

  

Art. 69. Finalizada a análise das avaliações, a Comissão emitirá Parecer Final 

quanto ao atendimento dos requisitos de merecimento previstos na Lei Municipal 

nº 3.686/2025.  

Art. 70. O Parecer Final deverá conter: 

I – identificação do servidor; 

II – período correspondente ao interstício; 

III – síntese das avaliações realizadas; 

IV – verificação da pontuação obtida; 

V – análise dos recursos eventualmente interpostos; 

VI – conclusão quanto ao preenchimento dos requisitos legais; 

VII – manifestação favorável ou desfavorável à promoção. 

Art. 71. O processo será encaminhado ao Secretário Municipal de Educação 

para conferência administrativa e posterior remessa ao Prefeito Municipal. 

Art. 72. Compete ao Prefeito Municipal homologar o resultado final da avaliação 

e promover, mediante Portaria, a promoção funcional dos profissionais que 

preencherem todos os requisitos legais. 

Art. 73. A homologação da avaliação não supre a necessidade de verificação 

dos demais requisitos exigidos para a promoção, especialmente: 

I – cumprimento do interstício; 

II – comprovação da carga horária mínima dos cursos de atualização e 

aperfeiçoamento; 

III – inexistência das hipóteses legais de interrupção ou suspensão da contagem 

do interstício; 

IV – demais requisitos previstos na Lei Municipal nº 3.686/2025.  

Art. 74. Homologada a promoção, os efeitos financeiros observarão o disposto 

na Lei Municipal nº 3.686/2025. 

Art. 75. Os boletins de avaliação, pareceres e demais documentos 

permanecerão arquivados no assentamento funcional do servidor durante toda 

a sua vida funcional. 

 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

  

Art. 76. Os modelos do Boletim Individual de Avaliação, do Pedido de 

Reconsideração, do Recurso Administrativo, do Parecer da Comissão e dos 

demais formulários integram os Anexos deste Decreto. 

Art. 77. A Secretaria Municipal de Educação promoverá orientação permanente 

às chefias avaliadoras, visando à uniformização dos procedimentos e à correta 

aplicação deste Decreto. 

Art. 78. Os prazos previstos neste Decreto serão contados em dias úteis, 

excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 

Art. 79. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Avaliação da 

Promoção, observadas a Lei Municipal nº 3.686/2025, a legislação municipal 

aplicável ao processo administrativo e os princípios gerais da Administração 

Pública.  

Art. 80. A Comissão de Avaliação da Promoção poderá expedir orientações 

técnicas, manuais e recomendações destinados exclusivamente à uniformização 

dos procedimentos de avaliação, vedada a criação de critérios não previstos em 

lei ou neste Decreto. 

Art. 81. A atuação dos membros da Comissão e das chefias avaliadoras deverá 

observar os princípios da imparcialidade, objetividade, motivação e 

transparência, respondendo administrativamente pelos atos praticados com 

dolo, fraude, má-fé ou desvio de finalidade. 

Art. 82. Aplicam-se subsidiariamente aos procedimentos disciplinados neste 

Decreto as disposições do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais 

e da legislação municipal que regula o processo administrativo, desde que 

compatíveis com a Lei Municipal nº 3.686/2025.  

Art. 83. Excepcionalmente, a primeira avaliação periódica de desempenho 

realizada na vigência deste Decreto abrangerá o período compreendido entre a 

entrada em vigor da Lei Municipal nº 3.686, de 12 de agosto de 2025, e a data 

de sua efetiva realização, para fins exclusivos de composição do primeiro ciclo 

de promoção por merecimento. 

Art. 84. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE, em 

23 de julho de 2026. 
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ANEXO I 

BOLETIM INDIVIDUAL DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO 

PROFESSOR 

 

BOLETIM INDIVIDUAL DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

Professor:  

Matrícula: 

Escola:  

Período Avaliado:  

Chefia Imediata: 

 

ESCALA DE AVALIAÇÃO: 

Conceito Pontuação 

Excelente 10 

Muito bom 8 

Bom 6 

Regular 4 

Insuficiente 2 

 

 

I – ASSIDUIDADE: Avalia a frequência ao trabalho, cumprimento da carga 

horária e comprometimento com as atividades escolares. 

Pontuação: ________ 

Observações: 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

II – PONTUALIDADE: Cumpre horários de entrada, saída, reuniões, conselhos 

de classe e demais compromissos institucionais. 

Pontuação: ________ 

Observações: 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

III – EFICIÊNCIA NO EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES: Desenvolve as 

atividades docentes com domínio técnico, planejamento, organização e 

qualidade pedagógica. 

Pontuação: ________ 

Observações: 

_______________________________________________________________



 

  

_______________________________________________________________ 

 

IV – RESPONSABILIDADE FUNCIONAL: Cumpre normas da Secretaria 

Municipal de Educação, entrega registros e documentos dentro dos prazos, 

preserva patrimônio público e mantém postura ética. 

Pontuação: ________ 

Observações: 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

V – PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO: Elabora planejamento compatível com o 

currículo, organiza as aulas e utiliza adequadamente as horas-atividade. 

Pontuação: ________ 

Observações: 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

VI – AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM: Realiza avaliações compatíveis com 

os objetivos pedagógicos, acompanha a evolução dos estudantes e registra 

adequadamente os resultados. 

Pontuação: ________ 

Observações: 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

VII – PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DA ESCOLA: Participa de reuniões 

pedagógicas, conselhos de classe, eventos escolares e demais atividades 

institucionais. 

Pontuação: ________ 

Observações: 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

VIII – RELACIONAMENTO INTERPESSOAL: Mantém relacionamento 

respeitoso com alunos, famílias, colegas e equipe gestora, contribuindo para um 

ambiente escolar saudável. 

Pontuação: ________ 

Observações: 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

IX – FORMAÇÃO CONTINUADA: Participa de cursos, capacitações e ações de 



 

  

aperfeiçoamento profissional. 

Pontuação: ________ 

Carga horária apresentada no semestre: ________ horas. 

 

X – ENVOLVIMENTO EM PROJETOS PEDAGÓGICOS: Participa ou 

desenvolve projetos, ações inovadoras e atividades que contribuam para a 

melhoria da aprendizagem e da comunidade escolar. 

Pontuação: ________ 

Observações: 

_______________________________________________________________

_______________________________________________________________ 

 

Conceito Final 

• ( ) Excelente – 90 a 100 pontos  

• ( ) Muito Bom – 80 a 89 pontos  

• ( ) Bom – 70 a 79 pontos  

• ( ) Regular – 60 a 69 pontos  

• ( ) Insuficiente – abaixo de 60 pontos 

 
Parecer da Chefia Imediata: 
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________ 
 
Data: ________ 

Chefia Imediata: _______________________________________ 

Professor(a): __________________________________________ 

Secretário(a) Municipal de Educação: ______________________ 

 

 
 
 


